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Senadores ouvem presidentes de

tribunais sobre reforma do Judiciário
Ministros Carlos Velloso, do Supremo Tribunal Federal, e Paulo Costa Leite, do Superior Tribunal de Justiça,

participam amanhã de audiência pública promovida pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. O relator
da matéria, senador Bernardo Cabral, defende o aperfeiçoamento do texto aprovado pela Câmara dos Deputados
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CCJ APRECIA PROJETO DE FINANCIAMENTO
PÚBLICO DE CAMPANHAS ELEITORAIS
PÁGINA 4

AUMENTO DO LIMITE DE ENDIVIDAMENTO
DA PETROBRAS ESTÁ NA PAUTA DA CAE
PÁGINA 3

COMISSÕES DISCUTEM EM REUNIÃO CONJUNTA
PARECER SOBRE PROPAGANDA DE CIGARROS
PÁGINA 5

PLENÁRIO EXAMINA DISPENSA DE
LICITAÇÃO PARA ENTIDADES FILANTRÓPICAS
PÁGINA 3

ACUSADO DE ENVOLVIMENTO EM ROUBO
DE CARGAS PRESTA DEPOIMENTO À CPI
PÁGINA 2

CRE VOTA SUBSTITUTIVO QUE RESTRINGE
O PORTE E PERMITE A POSSE DE ARMAS
PÁGINA 3

Álvaro denuncia
pressões, mas garante
rigor na investigação

PÁGINA 8

Apreservação da Mata Atlântica (foto), da Floresta Amazônica e do Cerrado está entre as causas a que o Partido Verde
vem se dedicando, ressaltou, em discurso no Plenário, o senador Júlio Eduardo. Como seu primeiro representante no
Senado, ele fez um histórico das atividades do PV, criado no Brasil em 1986. �O partido pretende contribuir para a

formação de um grande movimento ecológico, pacifista e alternativo, capaz de influenciar os destinos do Brasil�, afirmou.

PÁGINA 8

TV Senado passa a
ter sinal aberto para
antenas parabólicas
Quem possui antena parabólica
comum já pode sintonizar a TV
Senado sem depender de serviço
de televisão por assinatura. Com
essa nova forma de transmissão,

devem ser incorporados mais
oito milhões de telespectadores.

PÁGINA 7
PÁGINA 2

Parlamentares
terão 11 dias

para emendar
Orçamento

Amir Lando
é o relator

da proposta
o r çamentá r ia

para 2001
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDL nº 81/99, aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio e Televisão
Bandeirantes para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Salvador
(BA); PDL nº 208/2000, aprova o ato que outorga concessão à Fundação Municipal de Artes
de Montenegro para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de
Montenegro (RS); PDL nº 209/2000, aprova o ato que autoriza o governo do estado do Acre,
por intermédio da Fundação de Cultura e Comunicação Elias Mansour, a executar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Brasiléia (AC); PDL nº 210/2000,
aprova o ato que autoriza o governo do estado do Acre, por intermédio da Fundação de Cultura
e Comunicação Elias Mansour, a executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Cruzeiro do Sul (AC); e  Requerimento nº 522/2000, do senador
Osmar Dias, solicitando a tramitação conjunta dos PLSs nºs 186 e 196, de 2000, por regularem
a mesma matéria.
Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDL nº 105/95, aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio e TV Correio
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Campina
Grande (PB); PDL nº 202/99, aprova o ato que renova a permissão outorgada à Intersom �
Emissoras de Freqüência Modulada para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de São Carlos (SP); PDL nº 214/99, aprova o ato que renova a permissão
outorgada à Rádio Cultura de Araçatuba para explorar serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada na cidade de Araçatuba (SP); e Requerimento nº 523/2000, do senador
Jefferson Péres, solicitando a tramitação conjunta dos PLS nºs 148 e 169, de 2000, por
regularem a mesma matéria.
Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: primeira sessão de discussão, em segundo turno, da PEC nº 88/99, que altera os
artigos 49, 57, 59, 66, 67 e 166 da Constituição federal e reduz as hipóteses de sessão
conjunta do Congresso Nacional; PDL nº 235/99, que aprova o ato que renova a concessão
da Rádio Educadora Goitacá para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na
cidade de Campos (RJ);  PDL nº 20/2000, aprova o ato que outorga permissão ao Sistema
de Comunicação Rio Bonito para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Araguacema (TO); PDL nº 211/2000, aprova o ato que autoriza o
governo do estado do Acre, por intermédio da Fundação de Cultura e Comunicação Elias
Mansour, a executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de
Tarauacá (AC); PDL nº 212/2000, aprova o ato que autoriza o governo do estado do Acre, por
intermédio da Fundação de Cultura e Comunicação Elias Mansour, a executar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Xapuri (AC); e PLS nº 30/99,
altera dispositivos da Lei nº 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
federal e institui normas para licitações e contratos da administração publica.
Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Mensagem nº 123/2000, que solicita ao Senado seja autorizada a elevação do limite
de endividamento da Petróleo Brasileiro S. A. (Petrobras), em R$ 3,3 bilhões, a serem
destinados ao alongamento da dívida, sem aumento do endividamento total, sendo R$ 2,2
bilhões a serem contratados no corrente exercício e R$ 1,1 bilhão em 2001; PLS nº 533/99,
que fixa normas para a cooperação entre os entes federativos com vistas ao equilíbrio do
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; PLC nº 11/2000, que dispõe sobre o
aumento de capital nas empresas públicas ou sociedades de economia mista sob o controle
da União; PLC nº 2/2000, que dispõe sobre o valor das benfeitorias executadas com recursos
públicos nas desapropriações para fins de reforma agrária; PLS nº 460/99, altera o artigo 20
do Decreto-Lei nº 73/66, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula
as operações de seguros e resseguros, para incluir entre os seguros obrigatórios o seguro de
garantia das obrigações das administradoras de consórcios; PLS nº 601/99, que dispõe sobre
isenção de custos na emissão do CPF para desempregados e cidadãos de baixa renda; e PLS
nº 379/99, altera os artigos 15 e 17 do Decreto-Lei nº 73/66, que dispõe sobre o Sistema
Nacional de Seguros Privados e regula as operações de seguros e resseguros. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19
10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: audiência pública com a finalidade de instruir a PEC nº 29/2000, que introduz
modificações na estrutura do Poder Judiciário, tendo como convidados os ministros Carlos
Mário Velloso e Nelson Jobim, do Supremo Tribunal Federal, e Paulo Costa Leite, do Superior
Tribunal de Justiça. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

11h30 � Comissão de Educação

Pauta: PLS nº 151/2000, que dispõe sobre o acesso a informações da Internet; PLS nº 505/
99, que inclui conteúdos de Educação Ambiental nos currículos da educação básica e superior;
PLS nº 286/99, que dispõe sobre a inclusão de legenda oculta na programação das emissoras
de televisão e fixa cota mínima de aparelhos de televisão com circuito de decodificação de
legenda oculta; PLS nº 69/2000, que determina a obrigatoriedade do uso do Sistema de
Legendamento Oculto na Veiculação de Mensagens do Poder Público pelas Emissoras de
Televisão; PLS nº 140/2000, que denomina Rodovia Otávio Corrêa de Melo trecho da BR-401
(RO); PLS nº 478/99, altera o artigo 70 da Lei nº 9.615/98, para aumentar o percentual
mínimo, de 7% para 15%, a que têm direito as entidades desportivas; e PDLs aprovando atos
de renovação de concessão e de outorga de permissão para a exploração de serviço de
radiodifusão sonora. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15
15h � CPI de Roubo de Cargas
Pauta: depoimento de Laércio da Cunha. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2
17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Pauta: Orçamento Geral da União 2001; Mensagem nº 165/2000, que submete à apreciação
do Senado a escolha do nome de Tomas Maurício Guggenheim para exercer a função de
embaixador do Brasil junto à República do Gabão; Mensagem nº 174/2000, que submete
à apreciação do Senado a escolha do nome de Ney Prado Dieguez para exercer a função de
embaixador do Brasil junto à República Cooperativa da Guiana; PLS nº 292/99 (em tramitação
conjunta com os PLSs nºs 386/99 e 614/99), que dispõe sobre o fabrico, depósito, trânsito
e porte de arma de fogo; PLS nº 386/99 (em tramitação conjunta com o PLSs 292/99 e 614/
99) , que acrescenta dispositivos à Lei nº 9.437/97, a fim de estabelecer critérios para o porte
de armas de fogo; e PLS nº 614/99 (em tramitação conjunta com os PLSs 292/99 e 386/99),
que proíbe a venda de armas de fogo e munição em todo o território nacional. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 5
Quarta-feira
10h � Reunião conjunta das comissões de Assuntos Sociais e de Constituição, Justiça e
Cidadania
Pauta: PLC nº 47/2000, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos
fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 3
10h30 � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: apresentação de cinco emendas ao Orçamento da União do ano 2000. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19
Após a Ordem do Dia � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: PLC nº 52/97, regulamenta o inciso VI do art. 206 da Constituição federal, que dispõe
sobre a gestão democrática do ensino público; PLS nº 302/99, que dispõe sobre a proibição
da expressão �boa aparência� nos anúncios de recrutamento e seleção de pessoal; PEC nº
77/99, imprime força cogente à lei orçamentária anual, acrescentando dispositivos ao art.
165 e alterando o inciso VI do art. 167, ambos da Constituição federal; PLC nº 25/2000, que
cria cargos no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho
da 18ª Região; emendas de plenário nºs 1, 2 e 3 ao PLC nº 1/2000, que dispõe sobre a relação
entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, suas autarquias, fundações,
sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas entidades
fechadas de previdência complementar; PLC nº 32/2000, que institui contribuição de
intervenção de domínio econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação; emendas de plenário nºs 4 a 7 ao PLC nº
34/99, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; PLC nº 43/2000, que
dispõe sobre a criação de procuradorias da República em municípios; PLS nº 27/99, altera
os artigos 338, 340, 342 e 344 da Lei nº 3.071/16 (Código Civil), referentes a investigações
de paternidade; PEC nº 57/95, altera dispositivos constitucionais relativos aos limites máximos
de idades para a nomeação de magistrados e ministros de tribunais e para a aposentadoria
compulsória do servidor público em geral; PLS nº 42/2000, que autoriza o Poder Executivo
a criar a Região Administrativa Integrada de Desenvolvimento, e instituir o Programa Especial
de Desenvolvimento, da Foz do Velho Chico; PLS nº 654/99, que dispõe sobre encargos
financeiros incidentes no crédito rural nas áreas da Sudam e da Sudene; PLS nº 591/99, altera
a composição do conselho a que se refere a Lei Complementar nº 66/91; PLS nº 353/99, que
dispõe sobre o financiamento público exclusivo das campanhas eleitorais e estabelece
critérios objetivos de distribuição dos recursos no âmbito dos partidos; PLS nº 475/99, que
dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de
veículo por microempresa e empresa de pequeno porte; PLS nº 112/2000, acrescenta artigo
à Lei nº 9.504/97, estabelecendo hipóteses de cassação de registro de candidatura ou de
perda de mandato; e PLS nº 113/2000, altera a Lei Complementar nº 64/90, para tornar
inelegível aquele cuja prestação de contas relativa a campanha eleitoral tenha sido rejeitada.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

ESPECIAL

18h30 � Mostra de Filmes Chineses � O Senado, em conjunto com a Embaixada da
República Popular da China, promove uma mostra da produção cinematográfica chinesa. Os
filmes serão exibidos com legendas em espanhol. Uma exposição de pinturas a óleo de
novos talentos da pintura também estará aberta ao público de 9h às 18h.
Programação:
23.10 - Filme: A Trança Feiticeira, de Cai Yuanyuan
24.10 � Filme: A Última Imperatriz, de Chen Jialin e Sun Qingguo
25.10 � Filme: Balseiros no Rio Amarelo, de Zhou Xiaowen
26.10 � Filme: Vencedor, de Huo Jianqi. Auditório Petrônio Portella
Quarta-feira
12h � Cultura ao Meio-Dia
Filme: X Man, de Bryan Singer. Auditório Petrônio Portella

Durante 11 dias, a partir de 1º de
novembro, deputados e senadores
poderão apresentar emendas ao
projeto de Orçamento da União para
2001. Caso haja acordo político, po-
derá ser oferecida inclusive emenda
para destinar mais recursos à Previ-
dência Social, garantindo assim rea-
juste do salário mínimo acima dos
5,57% propostos pelo governo. Pela
proposta orçamentária, o mínimo
passaria para R$ 159.

Com esse acordo, o relator-geral
do projeto de Orçamento, senador
Amir Lando (PMDB-RO), poderia
cortar verbas de algumas áreas e
redirecioná-las à Previdência para
garantir um mínimo acima dos R$
159. Sua margem de manobra, no en-
tanto, é pequena, pois existem gas-
tos intocáveis no Orçamento, desti-
nados ao pagamento de pessoal e
encargos sociais, aos benefícios
previdenciários, aos juros e amorti-
zações da dívida e às aplicações mí-
nimas com saúde e educação. Ou-
tra opção é aumentar as receitas,
reavaliando a arrecadação ou cri-
ando novas alíquotas de contribui-
ções ou impostos.

Em seu relatório parcial sobre re-

Projeto de Orçamento
começa a receber emendas

no dia 1º de novembro

ceitas, Amir Lando apontou alterna-
tivas que podem gerar novas arreca-
dações, além dos R$ 268,9 bilhões
previstos pelo Executivo. Uma delas
é a reavaliação de receitas de contri-
buições e impostos, mas o relator
preferiu esperar o comportamento
da arrecadação federal até novem-
bro para apresentar seus números.
Além disso, ele propõe ao Congres-
so que resolva a pendência judici-
al entre a Receita Federal e os fun-
dos de pensão, que conseguiram
liminares contra o pagamento de
Imposto de Renda sobre aplica-
ções financeiras. Só essa cobrança
poderia render cerca de R$ 2 bi-
lhões a cada ano.

Amir Lando sugere ainda que o
Congresso aprove o projeto � já em
tramitação � que autoriza a Receita
Federal a pedir à Justiça a quebra de
sigilo bancário de quem faz grandes
movimentações financeiras mas
nada declara no Imposto de Renda.
A Receita tem os nomes de pessoas e
empresas nessa situação, mas a atual
legislação a impede de usar dados
dos bancos sobre recolhimentos de
CPMF para iniciar processos de co-
brança de imposto.

CPI do Roubo de Cargas
ouve presidiário amanhã

A comissão
parlamentar mis-
ta de inquérito
que investiga o
roubo de cargas em rodovias, fer-
rovias e rios em todo o país ouve
amanhã , às 15h, o depoimento do
presidiário Laércio da Cunha, acu-
sado de envolvimento com o cri-
me organizado. Ele é o terceiro
detento a depor na CPI, que já ou-
viu Jorge Méres, que trabalhou
para uma quadrilha de Campinas
(SP), e Ananias Elizário, assassina-
do uma semana após prestar de-

poimento.
Presidida pelo

senador Romeu
Tuma (PFL-SP), a

CPI teve seu prazo de funciona-
mento estendido por mais um ano
e deve iniciar, a partir de novem-
bro, uma série de visitas aos esta-
dos onde a incidência do roubo de
cargas é maior. O primeiro será São
Paulo, em cujas rodovias ocorre
pelo menos a metade dos casos.
Em dezembro, os parlamentares
devem realizar audiências públicas
no estado do Maranhão.

Acordo pode garantir reajuste do salário
mínimo superior ao proposto pelo governo

A G E N D AA G E N D A
SEGUNDA-FEIRA,  23 DE OUTUBRO DE 2000
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Entidades religiosas
ou filosóficas que pres-
tem serviços filantrópi-
cos sem fins lucrativos
poderão ser dispensa-
das de licitação quan-
do requererem o uso de
bens públicos. Projeto
nesse sentido, do sena-
dor José Roberto Arru-
da (PSDB-DF), será vo-
tado na quinta-feira
pelo Senado.

Pela legislação atual �
a Lei 8.666/93, que re-
gulamenta os contratos
na administração públi-
ca �, estas entidades devem par-
ticipar de licitação para explora-
rem por meio de concessão bens
de propriedade do Estado. Se-
gundo Arruda, o objetivo do pro-
jeto é corrigir essa distorção, vis-
to que atinge instituições que
prestam serviço de relevante in-
teresse social.

Pelo projeto, a licitação só será
dispensada se a entidade assis-
tencial demonstrar que dará des-

O substitutivo do senador Pedro
Piva (PSDB-SP) aos projetos que
restringem o porte de armas de
fogo deve ser votado amanhã pela
Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional (CRE), que se re-
úne a partir das 17h30. Conforme
o texto de Piva, ficam proibidas as
autorizações de porte de arma de
fogo em todo o país e são anuladas
as autorizações já concedidas. Os
registros de armas de fogo já con-
cedidos conti-
nuam válidos,
pois o substitu-
tivo mantém o
direito de pos-
se de arma de
fogo dentro de
casa, proibin-
do seu porte
nas ruas ou
em veículos.

Só é admiti-
do o porte de
arma de fogo a
quem a lei reconhece esse direito
como inerente à função ou ativi-
dade que exerce. Nessa autoriza-
ção, estão incluídos os servidores
do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Renová-
veis (Ibama) que exercem poder
de polícia em áreas florestais e de
preservação. O substitutivo estabe-
lece que o registro, posse e porte
de arma de fogo por atiradores, ca-
çadores, colecionadores e habitan-
tes de áreas rurais serão regulados
por normas especiais.

Na mesma reunião, a CRE exami-
na a indicação dos diplomatas To-
mas Maurício Guggenheim e Ney do
Prado Dieguez para o cargo de em-
baixador do Brasil no Gabão e na
Guiana, respectivamente. As men-
sagens presidenciais serão aprecia-
das em sessão secreta, como deter-
mina o Regimento do Senado. Caso
sejam aprovadas na CRE, as indica-
ções ainda dependem de posterior
apreciação pelo Plenário.

EDUCAÇÃO
A inclusão do recurso de le-

genda oculta (closed caption)
será debatida amanhã, a partir
das 11h30, na Comissão de Edu-
cação (CE). São dois projetos
de lei sobre o assunto: um que
fixa a cota mínima de aparelhos
a serem fabricados com o re-
curso, de autoria do senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), e
outro, de autoria do senador
Luiz Pontes (PSDB-CE), que de-
termina a obrigatoriedade do
uso de legendamento oculto
pelas emissoras de televisão.

Senado vota projeto que dispensa
licitação para entidade filantrópica

Proposta de José Roberto Arruda estabelece que o benefício só será concedido se a organização
demonstrar a destinação social que pretende dar ao bem público a ser utilizado

tinação social ao bem público re-
cebido. Ela terá que provar isso
por meio de projeto aceito por
órgão da administração pública
federal, estadual, municipal ou
do Distrito Federal.

SESSÕES CONJUNTAS
Na mesma quinta-feira, o Se-

nado inicia discussão, em segun-
do turno, de proposta de emen-
da constitucional do senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE) que

reduz as sessões conjuntas do
Congresso à realização dos se-
guintes atos: inauguração da ses-
são legislativa, posse do presi-
dente da República, promulga-
ção de emenda constitucional e
recepção a chefe de Estado es-
trangeiro.

Como se trata de emenda cons-
titucional, a matéria terá mais
duas sessões de discussão, antes
de ser votada, quando precisará

de três quintos dos votos do Ple-
nário para ser aprovada. Depois,
ainda precisará ser enviada à de-
liberação da Câmara. Só então,
se aprovada também em dois tur-
nos, poderá ir à promulgação.

A iniciativa altera seis artigos
da Constituição para estabelecer
que as duas Casas do Legislativo
deverão reunir-se exclusivamen-
te para a realização de atos de
natureza política. Lúcio Alcânta-
ra considera um equívoco o Con-
gresso realizar tantas sessões
conjuntas, inclusive para a apre-
ciação da lei orçamentária e dos
vetos do presidente da Repúbli-
ca. Relator da matéria na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Jefferson Péres (PDT-
AM) concordou plenamente
com a idéia da mudança.

Também nesta semana, o Se-
nado vota decretos legislativos
autorizando o funcionamento
ou permitindo a renovação de
concessão de funcionamento
de 11 emissoras de rádio em
todo o país.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos vota, amanhã, autoriza-
ção para o aumento do limite de
endividamento da Petrobras em
R$ 3,3 bilhões. A matéria, que teve
vista coletiva concedida aos inte-
grantes da comissão na última
reunião, recebeu parecer favorá-
vel do relator, senador Luiz Otá-
vio (sem partido-PA). Os recur-
sos deverão ser captados nos 18
meses que se sucederem à apro-
vação da matéria, já que não ha-
veria mais tempo para conseguir
ainda este ano os R$ 2,2 bilhões
previstos no pleito inicial da
companhia.

O dinheiro servirá para alon-
gar a dívida de curto prazo da
Petrobras, hoje em US$ 5,1 bi-
lhões. O financiamento será feito
através de títulos lançados no
mercado internacional, com taxa
fixa de juros e vencimento entre
cinco e 20 anos. Segundo o rela-
tor, os recursos vão adequar o
perfil da dívida da empresa ao

CAE analisa aumento do limite
de endividamento da Petrobras

tempo de retorno de seus investi-
mentos.

Dois projetos do senador Arlin-
do Porto (PTB-MG) que alteram o
mercado de seguros também inte-
gram a pauta da comissão. O pri-
meiro torna obrigatório o seguro
de garantia para os compromissos
das administradoras de consórcio.
A matéria tem parecer favorável do
senador Edison Lobão (PFL-MA).
O segundo inclui o seguro rural
entre os casos em que o governo
federal poderá assumir riscos ca-
tastróficos e excepcionais, por in-
termédio do Instituto de Ressegu-
ros do Brasil (IRB). A matéria tem
voto favorável do relator, senador
Luiz Otávio.

Os senadores da comissão anali-
sam também o projeto de lei do
Poder Executivo que transfere do
presidente da República para o
ministro do Planejamento, Orça-
mento e Gestão a competência
para autorizar o aumento de capi-
tal social das empresas públicas e

sociedades de economia mista sob
controle direto ou indireto da
União. O relator, senador Bello Par-
ga (PFL-MA), apresentou emenda
de redação adequando o projeto,
já aprovado pela Câmara, à com-
posição ministerial hoje vigente.

Deve ser analisado na reunião da
CAE o projeto de lei complemen-
tar da ex-senadora Luzia Toledo
(PSDB-ES) que regulamenta a co-
operação entre União, estados e
municípios. A matéria, que tem
voto favorável do relator, senador
Carlos Bezerra (PMDB-MT), regu-
lamenta o estabelecimento de con-
vênios entre os entes da Federa-
ção nas áreas de saúde pública, ge-

ração de emprego e renda e pre-
servação ambiental, entre outras.

A pauta se completa com o exa-
me de dois substitutivos: o apre-
sentado pelo senador Lúdio Coe-
lho (PSDB-MS) ao projeto de lei
do deputado Inácio Arruda (PC
do B-CE), que exclui das desapro-
priações para reforma agrária a
indenização para benfeitorias
executadas com recursos públi-
cos; e o apresentado pelo sena-
dor Jefferson Péres (PDT-AM) à
proposta do senador Luiz Pontes
(PSDB-CE), que isenta os desem-
pregados e cidadãos de baixa ren-
da da taxa de inscrição no Cadas-
tro de Pessoas Físicas (CPF).

A Comissão de Assuntos Econômicos aprecia, também, projeto que
torna obrigatório o seguro de garantia para os consórcios

Senado inicia discussão, em segundo turno, de PEC que reduz as sessões
conjuntas do Congresso a atos políticos, como a posse do presidente da República

CRE deve apreciar
texto que proíbe
porte de armas

Pedro Piva é autor
do substitutivo na

pauta da CRE
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O presidente do
Supremo Tribunal
Federal (STF), mi-
nistro Carlos Má-
rio Velloso, expõe
amanhã à Comis-
são de Constitui-
ção, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) sua
posição a respei-
to da proposta de
emenda constitu-
cional que estabe-
lece a reforma do
Poder Judiciário.
Outro ministro do
Supremo, Nelson
Jobim, e o presidente do Superi-
or Tribunal de Justiça, Paulo Cos-
ta Leite, também participarão da
audiência pública.

Já aprovada pela Câmara, a
proposta começou a tramitar em
agosto no Senado. O relator da
matéria, senador Bernardo Ca-
bral (PFL-AM), defende o aper-
feiçoamento do texto aprovado
pelos deputados. �Desta vez o
Senado não vai ser apenas uma
câmara alta a bancar o cartório

STF e STJ serão ouvidos sobre reforma do Judiciário
Presidentes dos dois tribunais, além do ministro Nelson Jobim, participarão de audiência pública, amanhã.  Devem ser

ouvidos também, em outras datas, representantes dos demais tribunais superiores, da OAB e do Ministério Público
que reconhece
firma�, disse.

Além dos três
ministros que
comparecerão à
CCJ amanhã, o re-
lator pretende ou-
vir a opinião a res-
peito da proposta
de outros presi-
dentes de tribunais
superiores e de re-
presentantes do
Ministério Público
e da Ordem dos
Advogados do
Brasil (OAB). De

acordo com Cabral, as mudanças
na Justiça só se tornarão possíveis
�depois de um longo e complexo
caminho de consultas e reflexões�.

VELOCIDADE
Entre os principais objetivos da

emenda constitucional estão os
de dar maior velocidade à Justi-
ça, diminuir o volume de proces-
sos, modificar a legislação pro-
cessual, considerada envelheci-
da, e criar o controle externo do
Poder Judiciário. Para o relator

da matéria, a reestruturação da
Justiça deve ser feita de forma
equilibrada, para que o Judiciá-
rio mantenha sua autonomia em
relação aos demais Poderes.

� O Judiciário é o poder res-
ponsável pelos direitos funda-

mentais do homem, o guardião
da cidadania. O cumprimento de
suas funções constitucionais de-
pende de sua independência, que
passa, necessariamente, por sua
autonomia administrativa � afir-
ma Cabral.

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ)
reúne-se na quarta-feira,
após a Ordem do Dia, para
apreciar pauta de 17 itens,
entre os quais parecer do
relator, senador Álvaro Dias
(PSDB-PR), favorável ao
projeto que trata do
financiamento público
exclusivo das campanhas
eleitorais e estabelece
critérios de distribuição dos
recursos no âmbito dos
partidos. A matéria, que foi
reapresentada na atual
legislatura pelo senador
Sérgio Machado (PSDB-CE),
faz parte das proposições
aprovadas pela comissão
temporária destinada a
estudar a reforma
político-partidária.
O projeto eleva de R$ 0,35
(valor de agosto/95) para
R$ 7, nos anos em que se
realizarem eleições, o valor
que, multiplicado pelo

CCJ deverá votar financiamento público de campanhas

número de eleitores alistados
em 31 de dezembro do ano
anterior, constituirá a
dotação orçamentária ao
Tribunal Superior Eleitoral
destinada ao alistamento e
campanhas eleitorais. Os
recursos serão distribuídos
aos diretórios nacionais dos
partidos um ano antes das
eleições, nas proporções de
suas bancadas existentes na
Câmara dos Deputados.

Também veda a utilização de
outros recursos financeiros
no financiamento
das campanhas.
Outro item que deverá ser
analisado pela CCJ é o parecer
do relator, senador Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE),
favorável ao projeto do
deputado Ubiratan Aguiar
(PSDB-CE) que implanta um
modelo de gestão
democrática nos níveis

fundamental e médio do
ensino público. O projeto
determina a participação de
representantes da direção
escolar, do corpo docente e
discente e da comunidade
local nas decisões de
planejamento, avaliação e
implementação das ações
das escolas.
Também está incluída na
pauta da CCJ a análise de
outro parecer do senador
Antonio Carlos Valadares,
favorável a projeto do
senador Geraldo Cândido (PT-
RJ), que proíbe a utilização
da expressão �boa aparência�
nos anúncios de
recrutamento e seleção de
pessoal. Segundo o autor da
proposta, a expressão pode
ser entendida como
discriminação contra pessoas
obesas ou pertencentes a
determinadas etnias. A
matéria está tramitando em
caráter terminativo.

O agravamento dos confrontos
entre palestinos e israelenses le-
vou o senador Tião Viana (PT-
AC) a fazer um apelo em Plená-
rio, na sexta-feira, para que o
governo brasileiro também inter-
venha no conflito. �Nossa chan-
celaria, com uma longa história
de prudência e cautela, precisa
movimentar-se no sentido de
oferecer algum tipo de contribui-
ção para o encaminhamento da
questão que convulsiona, uma
vez mais, o Oriente Médio�, afir-
mou.

Viana também estendeu essa
convocação ao Congresso Naci-
onal. �Que ele
acompanhe
atentamente
o desenrolar
dos aconteci-
mentos e, no
limite de sua
capacidade,
ajude o Brasil
a posicionar-
se bem ante a
crise que se
abate sobre o
Oriente Mé-
dio�, decla-
rou. Para o senador petista, um
parlamento identificado com as
demandas de seu tempo exige fle-
xibilidade para incorporar às
suas funções tradicionais os no-
vos papéis impostos pela reali-
dade contemporânea.

Ao defender o participação do
Brasil na busca de solução para a
pendência histórica entre palesti-
nos e israelenses, Tião Viana lem-
brou que não está em jogo ape-
nas um disputa territorial. Na ver-
dade, esse episódio colocaria dois
desafios à comunidade mundial:
risco de desestabilização econô-
mica, diante da dependência do
petróleo produzido no Oriente
Médio, e superação de divergên-
cias, sejam de caráter religioso ou
político, sem fazer uso da força.

Na opinião de Tião Viana, é im-
periosa a ação da comunidade in-
ternacional no sentido de pro-
mover a imediata cessação das
hostilidades para reabrir as ne-
gociações de paz.

Tião Viana pede
ao governo

posição ativa no
Oriente Médio

 Viana vê risco de
desestabi l i zação

econômica no mundo

Carlos Mário Velloso,
presidente do STF, abre as

audiências sobre reforma

Proposta de Sérgio
Machado faz parte das
sugestões da comissão
temporária da reforma
pol í t i co-par t idár ia

n Os novos juízes deverão ter três anos de experiência
obrigatória antes do concurso.

n Cursos de reciclagem obrigatórios para magistrados.

n Fim do recesso anual de dois meses na Justiça.

n Criação de órgão de controle externo do Judiciário, com-
posto de magistrados, advogados e representantes da
sociedade.

n Criação de ouvidorias estaduais de Justiça para coletar
denúncias de irregularidades.

n Deslocamento dos crimes contra os direitos humanos
para julgamento pela Justiça Federal.

n Proibição aos juízes de emitirem opinião sobre os pro-
cessos que presidam.

n Súmula vinculante para decisões do STF, em matéria
constitucional, e somente com a aprovação de três quin-
tos do Tribunal.

OS PRINCIPAIS PONTOS DA EMENDA
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CAS e CCJ discutem restrições à propaganda de fumo
Membros das comissões de Assuntos Sociais e de Constituição, Justiça e Cidadania farão reunião conjunta quarta-feira,
quando será apresentado e discutido o parecer do senador José Roberto Arruda, relator do projeto que trata da matéria

As comissões de Assuntos
Sociais (CAS) e de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
realizam reunião conjunta na
próxima quarta-feira,  a par-
tir das 10h, para discutir o pa-
recer do senador José Rober-
to Arruda (PSDB-DF) sobre o
projeto de lei do Executivo
que proíbe a propaganda de
produtos fumígeros nos meios
de comunicação e limita os
anúncios comerciais coloca-
dos na parte interna dos pontos
de venda.

Relator da matéria nas duas co-
missões, Arruda � que ainda não
divulgou seu parecer � afirmou,
em audiência pública realizada no
último dia 18, que o tabagismo �é
um mal para o qual a sociedade
tem de criar anteparos�.

Na avaliação dele, a proibição
de propaganda de derivados do
fumo nos meios de comunicação
gerou uma discussão cultural na
sociedade, à semelhança do que
ocorreu nos países que já adota-
ram restrições semelhantes.

Os debates que opuseram repre-
sentantes de vários segmentos di-
retamente envolvidos com o as-
sunto, ocorridos nos dias 10 e 18
de outubro, em reuniões conjun-
tas da CAS e CCJ, mostraram os
principais argumentos a favor e
contra a proibição.

Representantes de instituições
como o Instituto Nacional do Cân-
cer, a Associação Médica Brasilei-
ra e a Associação Brasileira de
Cardiologia foram unânimes na
defesa das restrições à propagan-
da contidas no projeto, como

medidas de saúde pública. Eles
subsidiaram os integrantes das
comissões com dados sobre os
malefícios do tabagismo e sobre a
redução do consumo atingida nos
países que vedaram a publicidade
desses produtos.

Empresários, donos de agências
de propaganda e proprietários de
veículos de comunicação argu-
mentaram que as restrições do
projeto em exame no Senado se-
riam inconstitucionais e implica-
riam violência à liberdade de ex-
pressão comercial.

Os juristas que compareceram
às audiências discordaram quan-
to à constitucionalidade do pro-
jeto. Marcelo Cerqueira conside-
rou-o constitucional, pois é obri-
gação do Estado zelar pela saúde
pública, a seu ver, ameaçada pelo
consumo de derivados de fumo.
O ex-senador Josaphat Marinho
argumentou que a proibição in-
fringe o preceito da liberdade de
expressão e que, portanto, ela se-
ria inconstitucional, além de in-
coerente com a permissão das ati-
vidades de produção de deriva-
dos do fumo.

Porto propõe aumento do valor da dedução por dependente
A correção dos valores que os

contribuintes podem deduzir por
cada dependente do Imposto de
Renda de Pessoas Físicas (IRPF) será
analisada pela Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE). Projeto do
senador Arlindo Porto (PTB-MG),
que tramita na comissão em cará-
ter terminativo, reajusta esses valo-
res em 51%, percentual equivalente
ao da variação do salário mínimo
desde a publicação, em 1995, da lei
que regulamenta o tema.

A proposta eleva de R$ 90 para
R$ 136 a quantia que pode ser
deduzida por dependente na deter-
minação da base de cálculo sujeita à
incidência mensal do IRPF. Na de-
claração de ajuste anual, a dedução

por dependente passaria de R$
1.080 para R$ 1.632.

Ao justificar o projeto, Porto lem-
bra que as deduções por depen-
dente têm o objetivo de reduzir o
peso do Imposto de Renda sobre
os contribuintes responsáveis pela
manutenção de suas famílias, com-
pensando o maior comprometi-
mento dos rendimentos desses
contribuintes em comparação aos
que não têm dependentes. �São
instrumentos essenciais para os
objetivos de isonomia e justiça que
devem nortear a administração tri-
butária�, afirma ele.

Arlindo Porto lembra que a últi-
ma atualização das tabelas de dedu-
ções por dependente foi feita há cin-

co anos. �Infeliz-
mente, o papel re-
servado a essas de-
duções tem sido
esvaziado ao longo
dos anos, devido
ao aviltamento dos
valores estabeleci-
dos em lei como ad-
missíveis�, diz ele.

Outros projetos
tramitam no Sena-
do com o objetivo
de alterar a legisla-
ção do Imposto de
Renda. Um deles, do senador
Edison Lobão (PFL-MA), prevê a am-
pliação de R$ 900 para R$ 1.800 do
limite de isenção para os aposenta-

dos com mais de
65 anos. �O limite
atual revela-se
insuficiente para
proporcionar
vida digna ao tra-
balhador que en-
tra, estatistica-
mente falando,
no último estágio
de vida�, observa
Lobão. Seu proje-
to, que também
tramita na CAE,
torna ainda facul-

tativa a apresentação de declaração
anual de renda por aposentados já
tributados na fonte mensalmente.

Quatro outras propostas que se

encontram na CAE prevêem mu-
danças na legislação do IRPF. Pro-
jeto de Romeu Tuma (PFL-SP) esta-
belece isenção para proventos re-
cebidos por portadores de grave
doença do fígado. Carlos Bezerra
(PMDB-MT) quer isentar os valo-
res recebidos a título de salário-edu-
cação e salário-maternidade. Anto-
nio Carlos Valadares (PSB-SE) pro-
põe isenção do pagamento de juros
de prestações do Sistema Financei-
ro de Habitação (SFH) até o valor de
R$ 1.700. E o senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE) quer incluir entre
as deduções legais os gastos dos
contribuintes com despesas efetua-
das para a compra de livros e de
assinaturas de jornais e revistas.

O senador Carlos
Patrocínio (PFL-TO)
defendeu a redução
da incidência de im-
postos como forma
de reduzir o preço
dos medicamentos,
sobretudo para a
população carente.
Dizendo que o Brasil
cobra a maior carga
tributária sobre re-
médios no mundo,
ele sugeriu que o Congresso apro-
veite o debate sobre a reforma tri-
butária para reduzir esses tributos.

Patrocínio citou dados do Sindi-
cato da Indústria de Produtos Far-
macêuticos de São Paulo segundo
os quais a carga tributária total
sobre os remédios é de 40%. Ele
acrescentou que, de acordo com a
revista Pharma Business, esse índi-
ce chega a 27,7%, embora o minis-
tro da Saúde, José Serra, tenha de-
clarado que a carga é de 22%.

O senador afirmou que o Brasil
taxa �exageradamente� os medica-
mentos, em comparação a outros
países. Ele informou que, só de
ICMS, são 18% enquanto o equiva-
lente em nações como Venezuela,
Portugal e Irlanda é a taxa zero
sobre o valor agregado. Na França,
acrescentou, é de 2%. Na Grécia,
Bélgica e Itália, o índice é de 6%.
No Paraguai, 10% e, na Alemanha,
é 14%. Segundo ele, somente a Ar-

Patrocínio sugere redução da carga
tributária sobre os medicamentos

O senador Carlos Patrocínio (PFL-
TO) elogiou a atuação do Tribunal
Penal Internacional (TPI), que, se-
gundo ele, tem cumprido correta-
mente seu papel de promover a
defesa dos direitos humanos no
mundo, �punindo exemplarmente
a prática criminosa e tornando efe-
tiva a realização da justiça�, disse.

Conforme Patrocínio, o TPI tem
jurisdição excepcional sobre crimes
considerados graves e também atua
quando é chamado para garantir a
justiça em países que passam por

gentina e a Dinamar-
ca apresentam valo-
res maiores aos bra-
sileiros: 21% e 22%
respectivamente.

 � A distorção na
tributação dos medi-
camentos no Brasil é
tal que remédio de
bicho é menos taxa-
do que remédio para
gente. A Novalgina
para uso humano

acaba saindo, por isso, mais cara
que o mesmo medicamento desti-
nado a animais. O mesmo ocorre
com a pomada Calminex, também
mais barata para bicho do que para
gente � comentou o senador.

Patrocínio informou que a co-
mercialização de medicamentos
no país movimenta R$ 14 bilhões
por ano, envolve 50 mil farmácias,
grande número de empresas dis-
tribuidoras e mais de 300 laborató-
rios produtores.

� É um enorme mercado, mas
imperfeito, desequilibrado contra
o consumidor. Principalmente
contra o consumidor pobre, que
não consegue tratar da sua saúde
por falta de recursos frente aos
preços dos remédios. Vemos que
uma parte desses preços exagera-
dos é feita por impostos, excessi-
vos e injustos, que punem as em-
presas do setor e, principalmente,
o consumidor � frisou o senador.

Senador destaca trabalho do
Tribunal Penal Internacional

situações de guerras ou de confli-
tos generalizados. Ele contou que,
recentemente, o tribunal condenou
um homem na Iugoslávia a dez anos
de prisão, em decisão definitiva, por
ter praticado estupro, hoje consi-
derado crime de guerra, confirman-
do o julgamento em primeira ins-
tância, concluído em 1998.

Para o senador, o Tribunal Penal
Internacional tem demonstrado efi-
ciência em regiões que enfrentam a
guerra, na proteção de populações
indefesas e na inibição à violência.

Patrocínio: diminuição dos
impostos permitiria reduzir
preços finais ao consumidor

Na opinião de José Roberto Arruda,
o tabagismo �é um mal para o qual
a sociedade tem de criar anteparos�

Porto: com a correção, que não é
feita há cinco anos, cairia o Imposto

de Renda pago pelos contribuintes
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Preocupado com a iminência de
intervenção estrangeira na Ama-
zônia, o senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) pediu mais recursos
para o projeto de vigilância e
monitoramento eletrônico da re-
gião (Sivam) e a urgente elabora-
ção de um projeto nacional de de-
senvolvimento das regiões Norte e
Centro-Oeste.

Segundo Tebet, que foi o rela-
tor do projeto Sivam no Senado,
apenas um amplo programa vol-
tado para a ocupação e melhoria
das condições da Amazônia pode
afastar as ameaças à soberania na-
cional e diminuir as desigualda-
des regionais.

� Creio que não há exagero
nessa minha preocupação, que é
a mesma de muitos brasileiros �
afirmou o senador, apontando
como grave o fato de o candida-
to republicano à Presidência dos
Estados Unidos, George W. Bush,
ter sugerido, em debate, que os
países ricos recebam terras dos
países pobres como pagamento
das dívidas externas.

Nesse sentido, Ramez Tebet dis-
se que é importante que o Con-
gresso instale uma comissão par-

O senador Ro-
mero Jucá (PSDB-
RR) afirmou que a
Empresa Brasileira
de Pesquisa Agro-
pecuária (Embra-
pa) tem atuado
com �competência
e seriedade�. De
posse do relatório
de atividades da
instituição relativo
a 1999, Jucá fez
questão de assina-
lar as principais
conquistas e reali-
zações da empresa no perío-
do, tanto na área de pesquisa e
desenvolvimento como na de
transferência de tecnologia.

Segundo Jucá, a Embrapa exi-
be uma lista extensa de novos
conhecimentos e soluções obti-
das nas áreas de biotecnologia e
recursos genéticos, recursos
naturais e meio ambiente, pro-
dução animal e vegetal, agroin-
dústria e alimentos, entre ou-
tras. Os avanços em inovação
tecnológica já renderam, inclu-
sive, premiações à empresa. Pela
criação da Sembra 2000, uma
semeadora para agricultura fa-
miliar com fonte de potência
mecânica, que substitui a tração
animal, a Embrapa ganhou o tro-
féu de prata, na categoria �No-
vidade�, do Prêmio Gerdau Me-

O senador Leo-
mar Quintanilha
(PPB-TO) elogiou
o ritmo e o está-
gio avançado das
obras da Hidrelé-
trica Luís Eduardo
Magalhães, no rio
Tocantins, que es-
tão 15 dias à fren-
te do previsto no
cronograma.

Quintanilha des-
tacou que a hidre-
létrica deverá ficar
pronta no ano que
vem, depois de três anos e de um
custo de R$ 1 bilhão, levando luz
a regiões onde ainda não há ele-
tricidade e transformando o es-
tado em exportador de energia.
O senador lembrou que o Tocan-
tins é um estado privilegiado, por
ter duas bacias importantes, a do
Araguaia e a do Tocantins.

Embrapa atua com competência
e seriedade, afirma Romero Jucá

lhores da Terra.
A produção e

divulgação de in-
formação cientí-
fica também fo-
ram objeto de re-
conhecimento e
premiação. Rome-
ro Jucá informou
que a Embrapa,
ao longo de 1999,
lançou 31 novos
títulos de livros,
com a tiragem de
53 mil exempla-
res. A qualidade

nessa área também foi atestada
com a conquista do segundo
lugar na categoria �Ciências
Naturais� do Prêmio Jabuti,
concedido à publicação Ama-
zônia � Meio Ambiente e Desen-
volvimento Agrícola.

Ainda de acordo com o sena-
dor tucano, a Embrapa também
recebeu um impulso no setor
de comercialização de semen-
tes básicas, que fechou o ano
de 1999 com a marca de quase
sete mil toneladas de sementes
vendidas. Diante dos feitos exi-
bidos no campo da pesquisa
agropecuária, Romero Jucá
elogiou o empenho da Embra-
pa em enfrentar os problemas
da atualidade, propondo solu-
ções tecnológicas para os de-
safios do país.

Quintanilha elogia ritmo
das obras de hidrelétrica

Leomar Quinta-
nilha acredita que
o Brasil precisa
urgentemente de
investimentos no
setor elétrico, e
disse não enten-
der o desinteresse
do governo em re-
lação ao Proál-
cool, um progra-
ma de geração de
energia que consi-
dera alternativa
limpa. Ele obser-
vou que o progra-

ma poderia livrar o país das in-
certezas do mercado internaci-
onal do petróleo.

O senador acredita que a reto-
mada do Proálcool atenderia ao
apelo de ambientalistas e garan-
tiria cidades menos poluídas,
além de proporcionar indepen-
dência energética.

Tebet defende projeto nacional
para desenvolver a Amazônia

O senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT) chamou a
atenção para os prejuízos que
os produtores de arroz de seu
estado estão sofrendo pela di-
ficuldade de comercialização
da safra 1999/2000. Quando
conseguem a comercialização
do produto, afirmou o senador,
os agricultores obtêm preço
abaixo do mínimo garantido
pelo governo federal.

As dificuldades, informou
Antero Paes de Barros, têm sido
ainda maiores para os peque-
nos produtores, pois esses de-
pendem da venda da safra atu-
al para poder conseguir crédi-
to oficial destinado ao próxi-
mo plantio.

� Aos milhares, eles têm sido
as principais vítimas da falta de
uma política agrícola para o
país � registrou o senador, ob-
servando que 530 associados

Senador vê ameaça à soberania nacional e pede mais
investimentos no projeto Sivam e nas Forças Armadas

lamentar de inquérito para inves-
tigar a atuação das organizações
não-governamentais e de outros
organismos estrangeiros que atu-
am na região.

Ele discordou de aparte do se-
nador Gilvam Borges (PMDB-AP),
que considerou normal e �efeito
da globalização� a presença de es-
trangeiros em solo brasileiro. �Não
podemos entender a globalização
como sinônimo de submissão.
Aquela proposta é inaceitável e in-
decente�, afirmou Ramez Tebet.

O senador acrescentou que há
muito a região amazônica é cobi-
çada internacionalmente por
suas riquezas e potencialidades.

Por isso, acentuou, o Brasil pre-
cisa vigiá-la, investindo mais no
projeto Sivam e nas Forças Ar-
madas. �Os sinais de alerta vêm
dos nossos vizinhos. Precisamos
estar atentos�, reforçou.

Tebet recebeu apoio do senador
Leomar Quintanilha (PPB-TO), sub-
relator do projeto Sivam à época
da tramitação da matéria na Casa.
Quintanilha também vê a necessi-
dade de um programa abrangente
para o desenvolvimento da Ama-
zônia. �Devemos ter uma harmo-
nia entre a preservação ambiental
e o aproveitamento das riquezas;
não basta ter um olhar contempla-
tivo�, opinou.

Antero alerta para dificuldades dos
produtores de arroz de Mato Grosso

da Cooperguarantã, localizada
no município de Novo Mundo, no
norte do estado, tomaram em-
préstimos do Banco do Brasil
para custear a safra e não conse-
guiram, até o momento, honrar
o pagamento.

O parlamentar informou que na
noite da última quinta-feira os

produtores resolveram ratear os
prejuízos de mais de R$ 200 mil
reais que a entidade vem acu-
mulando em função da crise do
arroz. Por esse motivo, acres-
centou, os agricultores estão rei-
vindicando que o governo cu-
bra as diferenças que não pude-
ram ser pagas, e que correspon-
dem aos estoques que estão nos
armazéns do estado, totalizan-
do 208 mil toneladas de grãos.
�Certamente isso dará fôlego aos
agricultores, devolvendo-lhes a
oportunidade de habilitação a
novos investimentos�, afirmou
Antero Paes de Barros.

O problema enfrentado pelos
agricultores do estado teve
como causa, segundo Antero, a
boa safra que os agricultores
nordestinos colheram por cau-
sa das chuvas que caíram na re-
gião, principal mercado consu-
midor do arroz mato-grossense.

�Precisamos estar
atentos�, adverte Ramez
Tebet, preocupado com
a possibilidade de
intervenção estrangeira

Jucá destaca �empenho
em enfrentar  os

problemas da atual idade�

Quintanilha informa que as
obras estão 15 dias à f rente

do previs to no cronograma

Antero Paes de Barros diz
que pequenos agricultores

são ainda mais prejudicados
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A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do país,

sem ônus e sem autorização formal

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta - Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação
24h � Sessão Plenária do Senado
Em seguida � Música e informação

6h30 � Debate � Sen. Pedro Simon e o professor de
Relações do Trabalho, José Pastore, falam do combate
à pobreza
7h30 � Entrevista � Sen. Geraldo Althoff  fala sobre a
política nacional de sangue
8h � Especial � A Carta
8h30 � TV Escola � PCN � Matemática � Atividades
com medidas
9h � Cores do Brasil � Pernambuco
9h30 � Congresso de Aplicações da Internet no Governo
� parte 3
11h � Entrevista Especial  � Segurança pública
12h � Entrevista � Sen. Geraldo Althoff fala sobre a
política nacional de sangue
12h30 � Revista Brasília
13h30 � Debate � Sen. Pedro Simon e o professor de
Relações do Trabalho, José Pastore, falam do combate
à pobreza
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
18h30 � Revista Brasília
19h30 � Debate � Sen. Pedro Simon e o professor de
Relações do Trabalho, José Pastore, falam do combate

à pobreza
20h30 � Entrevista � Sen. Geraldo Althoff fala sobre a
política nacional de sangue
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
Logo após � Revista Brasília

A participação do Senado na 4ª
Bienal Internacional do Livro do Ce-
ará, encerrada ontem, ofereceu à
população do estado a oportunida-
de de tomar conhecimento das ati-
vidades e publicações da Casa. O
evento reuniu cerca de 200 mil pes-
soas, com grande movimento no
estande do Senado.

Na sexta-feira, o senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE), presidente
do Conselho Editorial, promoveu
o lançamento dos livros Dom Hel-
der, o Artesão da Paz, organizado
pelo padre Caramuru e Lauro Oli-
veira, e Discurso Autoritário de
Cairu, do professor João Alfredo
Montenegro. Alcântara também
distribuiu exemplares da primei-
ra edição da Constituição do Cea-

Lançamentos marcaram presença do Senado em bienal
A participação na feira de livros do Ceará permitiu à população conhecer as atividades e os novos livros da
Casa. Também teve destaque a publicação em braile de leis como o Estatuto da Criança e do Adolescente

rá em braile a representantes de
associações de deficientes visuais.

Nos seis dias da feira, os visitantes
tiveram a oportunidade de navegar
pelo site do Senado na Internet, as-
sistir à TV Senado e conhecer os títu-
los publicados pela Secretaria Espe-
cial de Editoração e Publicações do
Senado. A exposição de documen-
tos do Arquivo da Casa chamou a
atenção dos visitantes, especialmen-
te a cópia do manuscrito em que o
ex-presidente Fernando Collor re-
nunciou ao mandato.

Marlin Rodrigues, 14 anos e defici-
ente visual, aprovou as publicações
em braile. Ele ficou satisfeito por sa-
ber que o Senado empreende esse
trabalho para que os cegos tenham
acesso à legislação, como o Estatuto

da Criança e do Adolescente.
� O ideal é que todos os livros se-

jam impressos em braile � afirmou.
Para Eliezer Queiroz, vereador de

Limoeiro, o Senado se aproxima da
população ao participar da bienal.

� As pessoas não sabem qual é
o papel do Senado, o que os se-
nadores fazem. Aqui no Ceará, a
população toma conhecimento
do trabalho � disse.

O secretário adjunto de Educação
do Rio Grande do Norte, Kerginaldo
Jacob de Medeiros, comprou obras
para a nova biblioteca estadual, que
está em construção em Natal.

� O Senado oferece livros que es-
tão fora das prateleiras das livrarias,
títulos valiosos. Vi coisas aqui que há
muito tempo não via � afirmou.

O senador Iris Rezende (PMDB-
GO) defendeu o envolvimento dos
jovens no planejamento, imple-
mentação e avaliação das ativida-
des que tenham impacto sobre
suas vidas. Esse envolvimento é o
que também estabelece o Progra-
ma de Ação da Conferência Mun-
dial sobre População e Desenvol-
vimento das Nações Unidas, do
qual o Brasil foi um dos signatá-
rios. Registrando a passagem do
Dia da Juventude, comemorado em
15 de outubro, o senador compa-
rou a situação dos 32 milhões de
jovens de hoje, �carentes de uto-
pias, de organização coletiva e de
recursos de poder�, com os dos
anos 60 e 70, �que se mobilizavam
na luta pelo socialismo, pacifismo,
liberdade e igualdade�.

Iris defende participação dos jovens
no planejamento de programas

Iris lamentou a falta de partici-
pação política, no Brasil, das pes-
soas entre 15 e 24 anos. �Nas duas
últimas décadas, apenas no movi-
mento das Diretas Já, em 1984, e
no impeachment do ex-presiden-

te Fernando Collor, em 1992, hou-
ve participação da juventude, ain-
da que de forma diluída.�

Atualmente, segundo Iris, as
oportunidades de vida provoca-
ram o surgimento de duas catego-
rias de jovens no Brasil: uma que
vive no mundo das escolas parti-
culares e outra que enfrenta difi-
culdades no ensino público e aban-
dona os estudos devido à materni-
dade precoce, para garantir o pró-
prio sustento ou ganhar a vida nas
ruas. Além disso, afirmou, há um
paradoxo entre o mundo altamen-
te tecnológico, que dá ao jovem
uma grande carga de informações,
mas não lhe garante acesso ao
mercado de trabalho. �O resultado
é um mundo de ansiedade e de-
pressão�, concluiu o senador.

Quem possui antena pa-
rabólica já pode sintonizar
diretamente a TV Senado,
mesmo sem ser assinante
de serviço de televisão por assi-
natura. Desde quinta-feira, dia
19, o telespectador conta com a
alternativa de acompanhar, pelo
sistema analógico, a cobertura
completa das atividades dos se-
nadores e toda a programação
da TV Senado, que pode ser cap-
tada, em qualquer lugar do país,
por antenas parabólicas comuns.

Anteriormente, só quem pos-
suía equipamento para recep-
ção digital podia captar o sinal
da TV Senado por meio de ante-
na parabólica.

Estima-se, com a nova forma
de transmissão, que a TV Sena-
do alcançará mais oito milhões
de novos telespectadores. A
emissora está em atividade há
quatro anos, com o sinal sendo
captado através de operadoras

de televisão por assinatu-
ra de todo o país.

O proprietário de para-
bólica pode, ele mesmo,

preparar a antena para sintoni-
zar a TV Senado. O procedimen-
to, de duas etapas, é bem sim-
ples. Primeiro, deve selecionar
a posição vertical do aparelho e
sintonizar a TV Cultura, de São
Paulo. Depois, basta virar a cha-
ve de seleção de polarização
para a posição horizontal. A fre-
qüência é de 4.130 MHz.

O sinal da TV Senado está sen-
do transmitido pelo sistema ana-
lógico, em caráter experimental,
pelo satélite Brasilsat B-1. É im-
portante que o público entre em
contato, informando a qualida-
de da recepção, pelo telefone
0800-61-2211. A ligação é gratui-
ta de qualquer lugar do país.
Contatos também podem ser fei-
tos via Internet, pelo e-mail
tv@senado.gov.br.

Em conjunto com a Embaixa-
da da República Popular da Chi-
na, o Senado Federal promove,
a partir de hoje até quinta-feira,
mostra da produção cinemato-
gráfica chinesa. Os filmes sele-
cionados são A Trança Feiticei-
ra, Balseiro no Rio Amarelo
(foto ao lado)  e Vencedor, to-
dos com legenda em espanhol.

Os trabalhos, realizados na dé-
cada de 90, são uma demonstra-
ção do que é considerado um dos

Começa no Petrônio Portella mostra
de filmes e artes plásticas da China

períodos áureos da produção
chinesa no cinema. Acompanha
a mostra de filmes, no hall do Au-
ditório Petrônio Portella, expo-
sição de pintura a óleo de novos
talentos da arte plástica da Chi-
na. A mostra estará aberta ao
público das 9h às 18h. As sessões
cinematográficas serão iniciadas
sempre às 18h30.

O Auditório Petrônio Portella
localiza-se no Anexo II, Bloco B,
do Senado Federal.

Iris Rezende lamentou a
pouca participação política

da juventude brasileira

TV Senado já pode ser
vista com sinal aberto

para antena parabólica
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Álvaro Dias: �Agressões não vão
me intimidar. Irei conduzir os

trabalhos da CPI com todo rigor�

A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Geraldo Melo, Nabor Júnior, Leomar Quintanilha e Ramez Tebet

O presidente da CPI do Futebol,
senador Álvaro Dias (PSDB-PR),
disse na sexta-feira não temer agres-
sões vindas de lideranças políticas
que não querem que a comissão
aprofunde suas investigações. Ele
se referiu principalmente à even-
tual resistência que poderia ser fei-
ta por deputados que dirigem clu-
bes de futebol e integram a CPI cria-
da pela Câmara dos Deputados para
apurar os negócios entre a Confe-
deração Brasileira de Futebol (CBF)
e a Nike.

� Agressões chulas não vão me
intimidar. Irei conduzir os traba-
lhos da CPI com todo rigor e de-
terminação e lutar para que o re-
latório final aponte os culpados
de corrupção e abra caminho para
que o futebol brasileiro seja forta-
lecido e melhor administrado �
afirmou o senador.

Álvaro Dias observou que as co-
missões parlamentares de inquéri-
to, apesar de certas limitações cons-
titucionais, são instrumentos efica-
zes na elucidação de fatos que in-
quietam a população. Para ele, �os
que desejam transformar a CPI
numa encenação não querem que
o futebol brasileiro, que é de inte-

Álvaro denuncia pressões
contra a CPI do Futebol

Segundo senador, alguns dirigentes de clubes vêm tentando inviabilizar
a comissão por temerem que ela faça uma investigação profunda

resse público, passe por uma com-
pleta investigação�.

Ele informou que a CPI do Fute-
bol começou a incomodar os diri-
gentes de clubes desde o momen-
to em que foi anunciada, com o
endosso do presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães. De lá
para cá, conforme notou, lideran-
ças políticas ligadas ao esporte vêm
tentando inviabilizar a sua instala-
ção, não obtendo sucesso.

Autor do requerimento de cria-
ção da CPI do Futebol, instalada
pelo Senado na última quinta-fei-

ra, Álvaro Dias acrescentou que,
tão logo tomou posse como pre-
sidente da comissão, passou a
receber várias sugestões e denún-
cias vindas de todo o país, o que
demonstra o interesse da popula-
ção em uma profunda investiga-
ção do futebol.

Depois de garantir que os clu-
bes de futebol também serão in-
vestigados, apesar da pressão de
alguns dos seus dirigentes, Álva-
ro Dias informou que a CPI vai
contar, inclusive, com a ajuda de
membros do Ministério Público.
Para ele, tal atitude revela a dis-
posição do Senado de trabalhar
seriamente no sentido de recolher
resultados positivos visando redu-
zir a corrupção no esporte.

O senador Bernardo Cabral (PFL-
AM) disse que a CPI do Futebol
será uma �CPI de alta voltagem
política�, enquanto o senador
Antero Paes de Barros (PSDB-MT)
voltou a defender a convocação
para depor do deputado federal e
vice-presidente do Vasco da Gama,
Eurico Miranda. Ele é de opinião
que, se Eurico Miranda não for
convocado, ficará demonstrado
que há corporativismo político.

A reforma agrária, a univer-
salização da educação e as liber-
dades democráticas são alguns
dos principais pontos do pro-
grama do Partido Verde, o PV,
segundo o senador Júlio Eduar-
do (PV-AC), que apresentou as
linhas de ação do partido em
discurso feito sexta-feira. O se-
nador afirmou que pretende
tornar o partido mais conheci-
do pela sociedade brasileira du-
rante o período em que exercer
o mandato.

Júlio Eduardo fez um históri-
co do Partido Verde, informan-
do que ele foi criado no Brasil
em 1986 para cumprir o papel
de canal de expressão de novas
idéias e de novas possibilidades
de organização da sociedade
brasileira. �O PV pretende con-
tribuir para a formação de um

Júlio Eduardo diz que PV quer paz,
democracia e educação para todos

grande movimento ecológico,
pacifista e alternativo, capaz de
influenciar os destinos do Bra-
sil�, disse o senador.

Nesse sentido, ele citou o Acre
como um dos focos de irradia-
ção de mudança, com base na
ação de líderes como Chico
Mendes: �Hoje, felizmente, o
Acre é mais conhecido nacional
e internacionalmente por ser a
terra da senadora Marina Silva,
por ser o estado onde, na ges-
tão do governador Jorge Viana,
tenta-se viabilizar um modelo de
desenvolvimento sustentável
baseado na valorização de nos-
so maior trunfo, que é a flores-
ta amazônica e suas riquezas�.

Entre as causas às quais o
Partido Verde vem se dedican-
do, o senador destacou a luta
contra o caos das cidades, a

preservação da floresta amazô-
nica, da Mata Atlântica e do
Cerrado. �Há ainda a situação
crítica das águas, o risco da es-
cassez dessa verdadeira rique-
za natural, que merece a prio-
ridade de meu partido e a mi-
nha, pessoal�, encerrou.

Júlio Eduardo: o desenvolvimento
sustentável e a reforma agrária

também são prioridades do PV

O senador Moreira
Mendes (PFL-RO) cri-
ticou reportagem pu-
blicada na edição de 11
de outubro da revista
Carta Capital sobre a
empresa Eletrobrás.

De acordo com o
senador, as denúncias
feitas pelo ex-conse-
lheiro da empresa
Francisco de Assis
Peres Soares sobre o processo de
privatização da Eletrobrás são �le-
vianas, infundadas e oriundas de
interesses individuais e inten-
ções duvidosas, na tentativa de
denegrir o nome da companhia
e de seus administradores�.
Moreira Mendes informou que
todas as denúncias foram pron-
tamente esclarecidas pela
Eletrobrás.

Francisco Soares, que fazia par-
te do Conselho Fiscal da Eletrobrás,
afirmou, segundo relatou o sena-
dor, que a empresa teria feito um
rebaixamento de ativos, no mon-
tante de R$ 2,163 bilhões, o que,
em última análise, teria lesado os
acionistas minoritários. O senador
afirmou que essa operação está
respaldada pela Lei nº 9.358 e pela
Medida Provisória nº 1.985-22, de
1999. Esses dispositivos, explicou,
disciplinam a indenização da
Eletrobrás pela União pelo custo
excedente das usinas nucleares
em relação a uma hidrelétrica do

Moreira defende Eletrobrás
de acusações de ex-conselheiro

mesmo porte.
O senador explicou

que o valor da indeni-
zação foi definido por
um grupo de trabalho
dos ministérios da Fa-
zenda e de Minas e
Energia e, como o va-
lor apurado pelo gru-
po e o esperado pela
contabilidade da em-
presa não coincidiam,
a União deixou de re-

conhecer esse saldo remanescen-
te e a sua liquidação foi feita por
baixa contábil. Essa operação re-
cebeu parecer favorável de audi-
tores independentes, afirmou
Moreira Mendes.

Sobre outra denúncia feita pela
revista, de que uma reunião com
apenas dois conselheiros teria
aprovado aumento de capital de
R$ 6,180 bilhões, Moreira Mendes
disse que os demais conselheiros
participaram do encontro pelo re-
curso conhecido como conference
call,  que permite reunião eletrô-
nica de pessoas em diferentes lu-
gares. Ele acrescentou que �não
se pode deixar levar à lama o
nome e a tradição de empresas
como a Eletrobrás�.

O senador destacou iniciativas
recentes da empresa, diversas
delas no Acre e Rondônia, como
o investimento de R$ 190 milhões
na interligação elétrica entre os
dois estados.

O senador Geraldo
Cândido (PT-RJ) regis-
trou, sexta-feira, a pas-
sagem do Dia Interna-
cional dos Controlado-
res de Tráfego Aéreo,
homenageando os pro-
fissionais que atuam na
área. Ele destacou a ca-
pacidade e o grau de
especialização desses
profissionais e os com-
parou a �anjos da guar-
da�, que guardam milhões de vi-
das e equipamentos caríssimos em
todo o país.

Geraldo Cândido lembrou o
acentuado desenvolvimento tec-
nológico que o setor aeronáutico
experimenta continuamente, com
a implantação de radares, compu-
tadores, rede de telecomunicações
e várias outras inovações, e salien-

Cândido presta homenagem a
controlador de tráfego aéreo

tou que somente atra-
vés do controlador de
tráfego é possível ope-
racionalizar todo esse
sistema tão complexo.

� O controlador
percebe, analisa, deci-
de e determina os pro-
cedimentos a serem
observados pelas tri-
pulações dos vôos �
disse, acrescentando
que o controlador tem

de apresentar raciocínio lógico e
ágil, além de visão e audição per-
feitas, ótima dicção e fluência em
várias línguas.

Segundo o senador, os
controladores de tráfego são
�notáveis anônimos�, que são
obrigados a se manter atentos
todo o tempo, trabalhando num
estado de tensão ininterrupta.

Moreira repudiou as
críticas à operação que
teria lesado acionistas

Cândido comparou
os controladores a

�anjos da guarda�


